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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0006356-90.2012.4.01.3309/BA 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
<<PROCESSO>> 


	RELATORA 
	:
	JUÍZA FEDERAL CAMILE LIMA SANTOS

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	DOMITILIA CORDEIRO NEVES

	ADVOGADO
	:
	BA00028081 - LEONARDO MOREIRA CASTRO CHAVES E OUTRO(A)

	REMETENTE
	:
	JUIZO FEDERAL DA SUBSECAO JUDICIARIA DE GUANAMBI - BA


APELAÇÃO\REEXAME NECESSÁRIO NO.: 0006356-90.2012.4.01.3309\BA

APELANTE
: INSS

APELADA
: DOMITÍLIA CORDEIRO NEVES

RELATORA
: CAMILE LIMA SANTOS

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. DECADÊNCIA. RECURSO PROVIDO.

1. O STJ decidiu, em sede de recurso repetitivo, que o prazo decadencial para revisão de atos de efeitos favoráveis aos segurados somente veio a lume com a vigência da Lei 9784\99, que quando ainda em curso, foi alterado para 10 anos com o advento do art. 103-A da Lei 8213\91(TEMA 214). Assim, conta-se o prazo decadencial, na hipótese, tendo sido concedidos os benefícios em 08.1994, a partir de 01.02.1999.

2. Iniciado o processo administrativo, com ciência da autora, em 09.2009, fl. 65 e 70 dos autos, escoado o prazo decenal para revisão dos atos concessórios.

3. Não há comprovação da má-fé na concessão dos benefícios, não sendo esta presumível.

4. Recurso e remessa necessária desprovidos. Sentença mantida.
ACÓRDÃO

Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, negar provimento à Apelação do INSS e à remessa necessária. 

JUÍZA FEDERAL CAMILE LIMA SANTOS
RELATORA CONVOCADA
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